




Notas iniciais 

O Centro de Estudos Judiciários associa-se à celebração dos 50 anos do 25 de Abril com a 
profunda convicção de que esta data assinala não apenas o fim de um regime autoritário, 
mas também o nascimento de uma ordem jurídica e institucional assente na liberdade, na 
igualdade e na justiça. 

Soberana, baseada na dignidade da pessoa humana e na vontade popular, a República 
Portuguesa nascida em Abril realiza-se no respeito pelos direitos fundamentais e pelos 
valores democráticos — quadro constitucional que sustenta a própria razão de ser desta 
instituição, votada a formar, desde a sua criação, em 1979, magistrados para servir, com 
independência, responsabilidade e comprometimento, os princípios do Estado de direito 
democrático. 

Entre os muitos avanços que o 25 de Abril tornou possíveis, destaca-se a abertura plena da 
magistratura às mulheres. A integração das mulheres nas magistraturas é, hoje, uma 
realidade enriquecedora da justiça portuguesa, e o CEJ orgulha-se de ter desempenhado 
um papel central nesse caminho de democratização e igualdade. A diversidade de género, 
de origens sociais e de experiências constitui, para toda a magistratura, uma fonte de 
legitimidade e um garante de uma justiça mais sensível às realidades sociais. 

Num tempo em que novas ameaças à democracia e à coesão social emergem — tendo 
como vetor principal a erosão da confiança nas instituições — o CEJ reafirma o seu 
compromisso com a formação de magistrados que defendam, com rigor e humanidade, o 
Estado de direito democrático e os direitos fundamentais. 

Celebrar os 50 anos passados sobre o dia 25 de Abril de 1974 é, para todos os que aqui 
desempenham funções, mais do que olhar o passado: é renovar, todos os dias, e com 
orgulho, a missão de formar uma magistratura ao serviço da democracia, da igualdade e da 
liberdade. 

FV 

_______________________________________________________________ 
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“Celebrar a justiça em democracia é, em qualquer tempo, uma evidência. Porém, nos dias 
de hoje — marcados por incertezas e constantes desafios — essa celebração assume-se 
como um verdadeiro imperativo. 

Desde a sua criação, o Centro de Estudos Judiciários tem como missão fundamental a 
formação de magistrados orientada pela independência, pelos princípios do Estado de 
direito democrático e pela salvaguarda dos direitos fundamentais. 

A exposição agora documentada neste e-book nasce de um esforço coletivo e de uma 
vontade partilhada de assinalar os 50 anos da democracia em Portugal, sublinhando o 
papel da justiça e a centralidade da formação dos seus protagonistas. Mais do que um 
registo histórico, pretende ser uma homenagem a todos quantos contribuíram para este 
percurso e uma reafirmação do compromisso com os valores democráticos que sustentam 
o exercício da magistratura.”

ATL 

___________________________________________________________ 

Se Abril é primavera, renovação, será também, e sempre, memória. 

Mas não uma memória estática, cristalizada em tempos que já passaram. 

Antes a memória que, afinal e cumprindo Abril, se renova e reafirma em cada dia, em cada 
momento.  

Não podia o Centro de Estudos Judiciários, pois, deixar de comemorar o cinquentenário do 
25 de abril de 1974, homenageando todos os que lutaram e lutam, nesse cada dia, pela 
Liberdade, pela Democracia, pela Justiça. 

"Descansar não adianta 

Quando a gente se levanta 

Quanta coisa aconteceu" 

- Erasmo Esteves / Roberto Carlos Braga, 1971 

PHC 

_______________________________________________________________ 
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Passado meio século sobre a Revolução dos Cravos, o Centro de Estudos Judiciários 
associou-se às comemorações desta efeméride com a realização de uma exposição 
evocativa, procurando refletir sobre o impacto do 25 de Abril na construção do Estado de 
Direito democrático e na consolidação da Justiça como pilar essencial da cidadania. 

 Essa exposição, agora documentada neste E-book, resultou de um esforço coletivo de 
memória, análise e celebração. Mais do que revisitar o passado, pretendeu-se promover o 
pensamento crítico sobre os caminhos percorridos e os desafios futuros, num tempo em 
que os valores de Abril continuam tão necessários quanto atuais. 

 Com este registo, perpetuamos não só os conteúdos apresentados, mas também o 
espírito que animou esta iniciativa: o compromisso com a liberdade, a justiça e os direitos 
fundamentais. 

 PRF 

_______________________________________________________________ 

“Associando-se às comemorações do cinquentenário do 25 de abril de 1974 e do início do 
processo que conduziu à implantação da democracia em Portugal, o Centro de Estudos 
Judiciários (CEJ)organizou e esteve patente a exposição “A justiça e a formação de 
magistrados – 50 anos de democracia.” Evento que está na génese do E-book que ora se 
publica. 

A tutela jurisdicional efetiva por tribunais independentes e imparciais é um pilar 
fundamental do Estado de Direito Democrático. O CEJ enquanto escola de formação inicial 
e de formação contínua de magistrados judiciais e de magistrados do Ministério Público 
homenageia todos quantos, neste caminho agora com mais de meio século, procuraram 
com a sua dedicação, empenho e esforço que o sistema de justiça desse respostas 
capazes aos anseios de respeito pelos direitos fundamentais dos cidadãos.  

Homenageia-se o passado para motivar o futuro, bem sabendo e relembrando que o 
caminho não terminou, que a procura por fazer mais e com mais qualidade é contínua, que 
a busca por um sistema cada vez melhor é incessante.” 

FD 

_______________________________________________________________ 
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"A revolução do 25 de Abril de 1974, originária do regime democrático em Portugal, teve nas 
suas múltiplas consequências o estabelecimento de novas formas de cooperação com os 
países de língua oficial portuguesa, as quais também incidiram no domínio da formação 
judiciária, e bem assim uma outra abordagem nas relações com os demais países e 
instituições europeias, que culminou com a adesão à União Europeia (então CEE) no ano 
de 1986. Tais novas formas de cooperação passaram também a realizar-se com as 
instituições judiciárias da República de Timor-Leste após a independência deste país, em 
Maio de 2002. 

A exposição organizada pelo Centro de Estudos Judiciários sob o tema “A justiça na 
formação de magistrados – 50 anos de democracia”, que o presente e-book documenta, é 
igualmente tributária destas novas formas de cooperação na formação judiciária, com 
incidência na missão de formar magistrados Judiciais e do Ministério Público, e que levada 
à prática se assume como homenagem a todos aqueles que proporcionaram e 
desenvolveram a transição para a democracia em Portugal. 

VB" 

_______________________________________________________________ 
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Notas: 

Para a visualização correta dos e-books recomenda-se o seu descarregamento e a utilização de um 
programa leitor de PDF.  

Foi respeitada a opção dos autores na utilização ou não do novo Acordo Ortográfico. 

Os conteúdos e textos constantes desta obra, bem como as opiniões pessoais aqui expressas, são 
da exclusiva responsabilidade dos/as seus/suas Autores/as não vinculando nem necessariamente 
correspondendo à posição do Centro de Estudos Judiciários relativamente às temáticas abordadas. 

A reprodução total ou parcial dos seus conteúdos e textos está autorizada sempre que seja 
devidamente citada a respetiva origem.  

Ficha Técnica 

Nome: 
Exposição Justiça e Formação de Magistrados – 50 Anos de Democracia   

Coleção: 
Catálogo da exposição 

Autores: 
Ana Teresa Leal, Procuradora-Geral Adjunta, Diretora Adjunta do CEJ 
Eunice Vaz Cassiano, CEJ 
Fernando Manuel Antunes Sousa Silva, CEJ 
Paula Cristina Carvalho Tomás, CEJ 

Coordenação: 
Ana Teresa Leal 

Revisão final: 
Pedro Raposo de Figueiredo, Juiz de Direito, Diretor Adjunto do CEJ 

Grafismo: 
Ana Caçapo, CEJ 

Impressão: 
Atelier de Design e Artes Gráficas da Polícia Judiciária 

7



 

Forma de citação de um livro eletrónico (NP405‐4): 

 

 

 
Exemplo: 
Direito Bancário [Em linha]. Lisboa: Centro de Estudos Judiciários, 2015.  
[Consult. 12 mar. 2015]. 
Disponível na 
internet: <URL: http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/civil/Direito_Bancario.pdf.  
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Registo das revisões efetuadas ao e-book 
 

 
Identificação da versão Data de atualização 

23/04/2025  
  

AUTOR(ES) – Título [Em linha]. a ed. Edição. Local de edição: Editor, ano de 
edição.  
[Consult. Data de consulta]. Disponível na internet: <URL:>. ISBN. 
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Justiça e Formação
de Magistrados 

50 Anos de
Democracia

Estado Novo - Repressão dos Direitos Humanos

O Estado Novo desenvolveu mecanismos políticos, policiais e judiciais 

para controlo da população e repressão dos direitos e liberdades  individuais.

A Constituição Portuguesa de 1933, no artigo 8.º, alínea 20, estabelece que 

"leis especiais regularão o exercício da liberdade de pensamento".

As Comissões de Censura, criadas pelo Decreto n.º 22469, de 11 de abril de 1933,

constituíram um dos instrumentos de repressão da liberdade de pensamento, de

expressão e de imprensa. Textos em jornais, revistas e outras publicações eram

assim passíveis de corte pelo “lápis azul” da censura. 

Eram também listados os livros proibidos.

Em 1933 é instituído o Secretariado de Propaganda Nacional (pelo Decreto-Lei n.º

23054, de 25 de setembro) para exaltação do Estado Novo.

Em 1936 é fundada a Organização Nacional Mocidade Portuguesa, 

pelo Decreto-Lei n.º 26 611, de 19 de maio, destinada a criar em todas as crianças e

jovens, dos 7 aos 25 anos, um espírito de disciplina, de subordinação e o culto do

dever militar.
16
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Justiça e Formação
de Magistrados 

50 Anos de
Democracia

Beca de Magistrado 
Coleção particular

Retrato de António de
Oliveira Salazar da Cadeia
do Limoeiro
Arquivo do CEJ

Objetos expostos

A beca corresponde ao traje profissional,  preto e comprido,
usado por magistrados ( judiciais e do Ministério Público) no
exercício das suas funções em tribunal e,  quando o entendam,
nas solenidades em que tenham de participar.
Os magistrados judiciais do Supremo Tribunal de Justiça podem
usar capa sobre a beca e,  em ocasiões solenes,  um colar de
modelo adequado à dignidade das suas funções,  a definir pelo
tribunal.
Os presidentes dos tribunais de Relação podem usar,  em
ocasiões solenes,  um colar de modelo adequado à dignidade das
suas funções,  a definir pelo Conselho Superior da Magistratura.
https://diariodarepublica.pt/dr/lexionario/termo/beca

Retrato oficial  do Presidente do Conselho, que conjuntamente
com o do Presidente da República eram de afixação obrigatória
em serviços públicos.

Farda da Mocidade Portuguesa,
do escalão dos Infantes
Coleção particular

A Organização Nacional Mocidade Portuguesa, vulgarmente
conhecida apenas como Mocidade Portuguesa (MP),  era uma
organização juvenil  do Estado Novo, foi criada pelo Decreto-Lei
n.º 26 611,  de 19 de maio de 1936. Tendo a sua secção feminina
sido criada dois anos mais tarde. E em 1939 seria alargada às
colónias.  A ela deveriam pertencer,  obrigatoriamente,  os jovens
dos sete aos catorze anos.  Os seus membros encontravam-se
divididos por quatro escalões etários:

Lusitos,  dos 7 aos 10 anos;
Infantes,  dos 10 aos 14 anos;
Vanguardistas,  dos 14 aos 17 anos;
Cadetes,  dos 17 aos 25 anos.

41



Justiça e Formação
de Magistrados 

50 Anos de
Democracia

Lápis Azul da série dos Olímpicos da Viarco
Coleção privada

Véus para as mulheres
usarem na igreja
Coleção privada

Censura

O "lápis azul" foi o símbolo da censura e da época da ditadura
portuguesa do século XX. Os censores do Estado Novo usavam
um lápis de cor azul nos cortes de qualquer texto, imagem ou
desenho a publicar na imprensa. Para proteger a ditadura, os
cortes eram justificados como meio de impedir e l imitar as
tentativas de subversão e difamação.

Porto Editora – lápis azul na Infopédia [em linha].  Porto: Porto
Editora.  [consult .  2024-08-02 11:54:35].  Disponível em
https://www.infopedia.pt/$lapis-azul

Antes do 25 de abril  de 1974, em Portugal,  era proibido uma
mulher entrar numa igreja de cabeça descoberta.  Esta restrição
estava fundamentada na ideia de que as mulheres deveriam
aderir a um código de conduta considerado apropriado pela
sociedade e pela igreja.

Beber Coca-Cola
Coleção privada

A proibição remonta a 1927, quando Fernando Pessoa viu o seu
famoso slogan “primeiro estranha-se, depois entranha-se” não
ser usado. Proibição que se manteve em seguida por decisão de
António Salazar,  com a desculpa de proteger a indústria do
vinho, e vigorou até 1977.  

42
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Justiça e Formação
de Magistrados 

50 Anos de
Democracia

Usar isqueiro sem a respetiva licença
Coleção privada

AFONSO, José,  1929-1987–
Agora E Sempre (1987,
Gatefold, Vinyl)
Coleção privada

Censura

Justificada pelo governo de Salazar como uma medida
protecionista da indústria fosforeira nacional,  obrigava ao
pagamento de uma licença que devia obter-se na Repartição de
Finanças e que era exclusiva ao portador do isqueiro.

José Manuel Cerqueira Afonso  dos Santos foi um cantor e
compositor português.  É o autor de Grândola,  Vila Morena que
foi utilizada pelo Movimento das Forças Armadas para
confirmar que a Revolução do 25 de Abril  estava em marcha.

HITCHCOCK, Alfred (dir.)  – A
corda
Coleção privada

A corda (1949) de Alfred Hitchcock. Este filme só estrou em 1963
e com cortes.

43



Justiça e Formação
de Magistrados 

50 Anos de
Democracia

CABRAL, Alexandre, 1917
- 1996- O Sol Nascerá um
Dia .  2.ª  ed. .  Lisboa:
Portugália,  D.L.2022. Ed.
fac.-símile de Lisboa:
Portugália Editora,  1951
Coleção particular

CORREIA, Natália,  1923-
1993- O encoberto .  1 .ª  ed.
[Lisboa] :  Documentos,
cop. 2014. Facsimile da
ed. Lisboa: Galeria
Panorama, 1969
Coleção particular

Censura

É a décima nona obra da autora, e a sexta a sofrer censura.
A Direção Geral dos Serviços de Espetáculos já havia
proibido a peça de subir à cena, a 6 de junho de 1968, e foi,
de novo, proibida de circular impressa,  pelo seguinte
parecer da PIDE:
Relatório n.º 8 665, de 3 de fevereiro de 1970:
«É uma peça sobre o mito do regresso de D. Sebastião, o
“Encoberto”.  Trata-se do desenvolvimento em estilo de
“paródia” de assunto histórico, com não poucas pinceladas
pornográficas,  à maneira de ‘Natália Correia’ ,  com alusões
ao povo português ou a figuras históricas com expressões
de chacota e uma clara intenção de ridicularizar.
Vejam-se os exemplos das páginas 13,  14,  19,  22,  26,  38,  40,
43, 57,  59,  60, 64, 65,  112 e muitas outras passagens, que
vão anotadas no livro e não vale a pena numerar.
Conclusão: Julgo ser de proibir,  por inconveniência
política e ser pornográfica.»
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Justiça e Formação
de Magistrados 

50 Anos de
Democracia

FERRÃO, Manuela;
OLIVEIRA, Susana;
FONSECA, Maria Teresa
Silverio da (org.)  - Livros
proibidos no Estado
Novo .  3 .  ed.  revista.
Lisboa: Assembleia da
República.  Divisão de
Edições,  2015.  
ISBN 978-972-556-639-8
Biblioteca Armando
Leandro

MONTEIRO, Luis de Sttau -
Felizmente Há Luar! .  1 .  ed.
Porto :  Areal Editores,
2004
Coleção particular

Denunciando a injustiça da
repressão e das perseguições
políticas levadas a cabo pelo
Estado Novo, a peça Felizmente
Há Luar!,  publicada em 1961,  no
mesmo ano de Angústia para o
Jantar,  esteve proibida pela
censura durante muitos anos.  Só
em 1978 foi pela primeira vez
levada à cena, no Teatro
Nacional,  numa encenação do
próprio Sttau Monteiro.

NIETZSCHE, Friedrich, 1844-
1900 - O Anti-Christo .  1 .ª  ed.
Porto: A Bela e o Monstro,
cop. 2023. Facsimile da ed.
Lisboa: Guimarães Editoria,
1916
Coleção particular

Publicado pela primeira vez em
1895, O Anticristo é uma das obras
mais polémicas de Nietzsche, pela
sua forte crítica e oposição ao
cristianismo. Célebre pela frase “O
Evangelho morreu na cruz”,  o livro
destaca-se pela afirmação de que a
vitória do cristianismo sobre o
paganismo, na época Greco-
Romana, é considerada um
retrocesso na história das
civilizações.
O Estado Novo era,  nessa altura,
fortemente ligado à Igreja Católica,
concedendo-lhe diversos
privilégios,  pelo que a obra do
alemão Nietzsche foi proibida em
1973.

Censura
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Justiça e Formação
de Magistrados 

50 Anos de
Democracia

TORGA, Miguel,  1907-
1995 - Bichos :  contos.  -
19. ed. - Coimbra :
Edição do Autor,  1990
Biblioteca Armando
Leandro

Uma coleção de 14 contos,
protagonizados por humanos
e animais que partilham
características e enfrentam
os mesmos problemas do dia-
a-dia,  com um carácter
profundamente humano, num
tom dramático e,  por vezes,
até desesperado – Bichos foi
publicado pela primeira vez
em 1940, tendo sido
censurado pelo Estado Novo
em 1953.
Miguel Torga era apelidado
de “escritor comunista”,
ainda que ele tivesse tentado
provar o contrário,  ao enviar
diretamente a Salazar um dos
seus livros para que este
pudesse analisar a sua
escrita.  Todavia,  para além de
Bichos, o escritor viu mais 12
livros seus proibidos pela
censura portuguesa, como A
criação do mundo ou Contos
da montanha.

VASCONCELOS, Mário
Cesariny de, 1923-2006 -
Um Auto para Jerusalém  - .
Lisboa: Minotauro, [D.L.
2014].  – 
Ed. fac-símile 
Coleção particular

Editada na coleção Teatro Minotauro, com tiragem de 3 mil exemplares,
foi proibida em 1965, mandada apreender e a maior parte destruída pela
PIDE. A peça inspira-se num conto de Natal de outro «marginal» (Luiz
Pacheco),  onde Jesus sai de casa aos 12 anos para discutir com os
Doutores e apelar à «ação direta». A Autoridade entra em cena para
prender os «conspiradores»: quer levar o Menino para uma casa de
correção e os Doutores para a prisão.

Parecer do Capitão José Brandão Pereira de Mello,  de 15 de março de
1965:
«Esta obrinha de um dos próceres do surrealismo português parece-me
absolutamente inaceitável,  isto é:  francamente censurável (digna da
mais severa censura) não só pela irreverência,  em matéria religiosa ou
de fé,  como pela chocante intromissão satírico-política no tema
filosófico-moral que o A. se propôs. A fala de Jesus (págs.  34 a 53) é
absolutamente definidora do espírito achincalhante da obrinha, que,
por isso, bastantemente por isso, me parece de proibir».

Censura

46



Justiça e Formação
de Magistrados 

50 Anos de
Democracia

PRAÇA, Adosno …  [et  al . ]
(coord.)  – 25 de abril .  1 .
ed.  Lisboa:
Casaviva Editora
Limitada, 1974
Coleção privada

Compilação de factos e
documentos referentes ao
processo de transição
democrática decorrido em
abril  de 1974. Pretende
informar a população
portuguesa de qual o ponto de
situação do país semanas
passadas sobre a Revolução
Em página de cólofon da
primeira edição encontra-se a
seguinte informação: «Este
documento acabou de ser
elaborado no dia 5 de maio de
1974». A segunda edição foi
impressa no dia 16 de maio de
1974.

CARNEIRO, Francisco Sá,
1934-1980 - A proposta de
lei sobre organização
judiciária:  exposição
introdutória do colóquio
realizado em 15 de Março
de 1972, feito por
Francisco Sá Carneiro .  1 .
ed.  Porto :  Ordem dos
Advogados, 1973
Biblioteca Armando
Leandro

“Assim é entre nós, com uma
exclusão grave e injustificável
que é a dos cidadãos do sexo
feminino. Em Portugal as
mulheres estão de ante mão
excluídas não só da judicatura
como do exercício de toda e
qualquer função judicial ,
mesmo do desempenho de
cargos de secretaria;  mercê de
recente alteração ao art.0 365
do Estatuto Judiciário podem
agora ser escri turárias,
apenas.”

LOPES, Nuno José
Mendes; LANERO
TÁBOAS, Mónica -  Juízes
sob tutela:  disciplina e
controlo da magistratura
judicial  entre a República
e o Estado Novo .  1 .  ed.
Porto: Afrontamento,
2015
ISBN 978-972-36-1440-4
Biblioteca Armando
Leandro

Livros/documentos expostos
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de Magistrados 

50 Anos de
Democracia

NUNES, António Manuel
- Espaços e imagens da
justiça no Estado Novo:
templos da justiça e arte
judiciária .  Coimbra:
Minerva, 2003
ISBN 972-798-072-4
Biblioteca Armando
Leandro

CRAMOS, Neves (dir.)  - O
programa do M.F.A. e dos
partidos políticos .  1 .  ed.
Lisboa: Acrópole,  1975
Biblioteca Armando
Leandro

RODRIGUES, Aurora -
Gente comum: uma
história na PIDE: recolha,
introdução,
contextualização e notas
de António Monteiro
Cardoso e Paula Godinho .
1 . ed.  Castro Verde:
100Luz, 2011 
ISBN 978-989-8448-03-3
Biblioteca Armando
Leandro
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ROSAS, Fernando -
Tribunais políticos:
tribunais militares
especiais e tribunais
plenários durante a
ditadura e o Estado Novo .
Lisboa: Ministério da
Justiça:  Círculo de
Leitores e Temas e
Debates,  2009
ISBN 978-989-644-054-1
Biblioteca Armando Leandro

SAMPAIO, Rui Polónio de
- Agarra que é estudante!:
um caso de justiça
repressiva .  1 .  ed.  Porto:
Afrontamento: Edição de
autor,  1974
Biblioteca Armando
Leandro

SPÍNOLA, António -
Portugal e o futuro:
análise da conjuntura
nacional .  1 .  ed.  [S.l . ] :
Arcádia,  1974
Livro emprestado pela
Biblioteca da Ordem dos
Advogados (Fundo da
Biblioteca Prof.  Dr.  Palma
Carlos)

A publicação, pelo general
António de Spínola,  do livro
Portugal e o Futuro, em
fevereiro de 1974, pode ser
considerada uma machadada
no Regime. Era vice-chefe do
Estado-Maior das Forças
Armadas e escrevia:  «Jamais a
essência da Nação, a segurança
física e o bem-estar material  e
social de tantos dos cidadãos
estivaram em tão grave risco
como estão no presente».
Venderam-se, cerca de 350 mil
exemplares. O seu conteúdo
provocou um abalo no regime. 
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VIDAL, Duarte; ZENHA,
Francisco Salgado -
Justiça e polícia .  1 .  ed.
Lisboa: Ordem dos
Advogados Portugueses,
1974
Biblioteca Armando Leandro

Reprodução da 1 .ª  edição de
1969, apreendida e destruída
pela PIDE/DGS.

ZENHA, Francisco
Salgado, 1923-1993 - A
prisão do Doutor
Domingos Arouca .  1 .  ed.
Porto: Afrontamento:
Edição de autor,  1972
Biblioteca Armando
Leandro

Livro apreendido pela PIDE,
por denunciar a prisão ilegal
de um ativista da
independência de Moçambique.
«Domingos Arouca –
condenado a quatro anos de
prisão maior -,  encontra-se na
cadeia há mais de sete.  Preso e
julgado em Moçambique, expia
a condenação a milhares de
quilómetros dos seus – na
Metrópole.  O degredo já não
existe nas leis portuguesas.
Mas existe para Domingos
Arouca. Para ele e tantos
outros – negros como ele.
Domingos Arouca é advogado.
Formou-se em direito,
ensinado em Lisboa.»

GARCEZ, Ruth -  Eu juiz
me confesso .  Lisboa:
Vega, 2005
Livro emprestado pela
Biblioteca Nacional de
Portugal

“Ser a 1ª Mulher Juiz em
Portugal não representou,
para mim, uma META que eu
me tivesse proposto atingir a
cortar”.  
O caminho foi difícil ,  tendo
sido considerada "não apta"
para a função que se propunha
exercer.  Contudo, ignorando
tudo isso, ascendeu ao poder
judicial ,  como 1ª Mulher e
consegui-lo.
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PEDROSA, António
Ferreira; LUFINHA,
António Rodrigues (anot.)
-  Estatuto judiciário .  2.
ed. ,  actualizada e
melhorada. Coimbra:
Coimbra Editora,  1967
Biblioteca Armando Leandro

“Art.  365.º - 1 . Os
requerimentos,  escritos e
assinados por cada
concorrente,  além de conterem
a declaração da naturalidade e
do domicílio,  serão
acompanhados de documentos
comprovativos dos seguintes
requisitos:
a) Ser cidadão português do
sexo masculino, com idade não
inferior a 21 nem superior a 35
anos; (… )”
Decreto-Lei n.º 44278, de 14 de
Abril  de 1962

Portugal.  Ministério da
Justiça -  Caso FP-25 de
Abril :  alegações do
Ministério Público: com
anexo documental .  1 .  ed.
Lisboa: Ministério da
Justiça,  1987
Biblioteca Armando
Leandro

“A presente publicação
constitui a Alegação Oral do
Ministério Público no
julgamento do Processo n.º 23
/85, da 1 .º  secção do 4.º Juízo
Criminal de Lisboa — «Caso
Forças Populares 25 de Abril».
Não constituindo uma «obra»
elaborada «a posteriori» sobre
o processo, com todo o rigor
que um escrito impõe, o seu
texto, por opção deliberada,
corresponde à alegação pública,
com as correcções mínimas e
formais decorrentes da sua
publicação.” 

SILVA, Fernando Sousa,
MOURA ,  José Souto de
(2019).  CEJ – 40 anos: a
sociografia do 1 .º  curso
(1980) .  1 .  ed.  Lisboa:
Centro de Estudos
Judiciários.  
Disponível em:
https://cej . justica.gov.pt/
Portals/30/Ficheiros/est
udos-
sociograficos/eb_1Sociog
rafia.pdf 
Biblioteca Armando
Leandro
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Processo individual da
Juiz de Direito Dr.ª Maria
Laura Carvalho Santana
Maia Tomás Leonardo,
enquanto docente do
Centro de Estudos
Judiciários
Arquivo do CEJ

Caderno de Apresentação
/ Regulamento interno do
1.º Curso Especial de
Formação para
Magistrados do Ministério
Público (1980)
Arquivo do CEJ

Composto por: Informação de
ordem financeira /
administrativa; Composição da
Direcção, Conselho
Administrativo, Secretaria,
Conselho Pedagógico, Conselho
de Disciplina do CEJ; Corpo
Docente; A Formação;
Biblioteca; Associação
Desportiva e Cultural. ;  – Plano
e normas orientadoras gerais -
Fase teórico prática.  Inclui
matérias e horários.  
Documento ainda hoje entregue
aos Auditores de Justiça,  por e-
mail .  

Termo de abertura do
Livro de actas GOE
Lisboa, 1976
Arquivo do CEJ
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Fig.  1  e 2 - 
Tais – Panos tradicionais de Timor-Leste / Timor Lorosa'e
(em tétum), usados em cerimónias de homenagem e rituais
que celebram as várias etapas da vida.  São oferecidos a
familiares e amigos como presente de honra.  
O Tais é feito a partir de fio de algodão tingido com corantes
extraídos de plantas em teares de madeira tradicionais.  Este
trabalho é normalmente realizado por mulheres.  Os padrões
geométricos,  conhecidos localmente como Kaif ,  as cores e os
motivos zoomórficos ou fitomórficos,  variam de acordo com
o grupo étnico.
Os panos maiores são usados como peças de vestuário
feminino e masculino e,  mais recentemente como elementos
de decoração. O tecido mais fino, o selendang ,  é usado como
écharpe.
O tais é um importante elemento de identidade cultural
timorense. Foi inscrito,  pela Organização das Nações Unidas
para Educação, Ciência e Cultura,  Unesco, em dezembro de
2021,  como Património Imaterial  da Humanidade. 

Fig.  3 – Caixa forrada e
decorada para
acondicionamento de tais,
Timor-Leste.

Mostra de objetos artísticos,  gentilmente oferecidos por países de língua oficial
portuguesa, no âmbito de atos protocolares,  ao Centro de Estudos Judiciários.
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Fig.  4 - Peça de adorno produzido a partir
de várias tiras de tecido, Guiné-Bissau.

Fig.  5 - Capulana (nome em tsonga),  tecido
colorido de algodão, tradicional em
Moçambique, multifuncional.  A sua origem
remonta ao século X e à Ásia,  tendo sido
introduzido na costa oriental africana
através de trocas comerciais com árabes
persas.  Acabou por se espalhar a várias
partes de África.  O próprio tecido chegou a
constituir moeda de troca comercial e
estava associado ao poder.  Atualmente tem
um elevado valor cultural e simbólico. A
forma como é usado pode revelar o estado
civil  do seu utilizador ou marcar um
momento importante da vida.

Fig.  6 - Peça artística em madeira e
capulana, Moçambique.
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Fig.  7 - Escultura tradicional
em madeira,  Moçambique. 

Fig.  8 - Quadro artístico talhado em madeira,  Moçambique.

Fig.  9 - Caixa artística em
madeira,  de
acondicionamento da obra
“Código de processo civil  e
diplomas complementares”,
de Cabo Verde, edição de
2022.

Fig.  10 - Colar artesanal produzido a partir de
várias tiras de tecido, Cabo Verde.
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Fig.  11  – “O Pensador”,
escultura em madeira,
Angola.
Atualmente um símbolo
cultural de Angola,  é
conhecido na etnia Côkwe
como “Samanhonga”.  “O
pensador” representa a
sabedoria ou um/a sábio/a
idoso/a e é ainda referido
como uma homenagem aos
antepassados.

Fig.  12 - Escultura em
madeira,  Angola.  

Fig.  13 - Mapa de Angola
esculpido em madeira.

Fig.  14 - Escultura em
Madeira,  Angola.
Representação do palanca-
negro-gigante,  subespécie de
antílope, endémico de Angola
e um símbolo nacional de
tenacidade, vivacidade,
velocidade e beleza.
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On 26 April 1974, 
the coup d 'état carried out by the Armed Forces Movement 

ended 48 years of dictatorship in Portugal 

and 13 years of colonial war. 

The political revolution, also called the “Carnation Revolution”, paved the way 

for the implementation of democracy in Portugal, 

grounded in the recognition and 

in the defense of the inalienable rights of human beings. 

It represented the achievement of freedom, including 

freedom of thought and expression, freedom of civil, 

political and electoral participation. 

The Plenary Courts, PIDE/DGS and Censorship Committees – instruments of 

political repression – were extinguished. 

On 26 and 27 April 1974, men and women were released from the political 

prisons of the dictatorship. 

The April Revolution led to profound social and political reforms. 

It also led to the defense of the independence of the judiciary 

and 

the reorganization of the judicial system. 
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Lisbon - 25 April 1974 “This is 

“the dawn I was waiting for The 

whole initial day is clean 

Where we emerge from night and silence 

And free we inhabit the substance of time” 

- Sophia de Mello Breyner Andresen 

The action of the Armed Forces Movement covered the entire national territory, 

but the centre of operations was Lisbon. 

The people joined the Movement and took to the streets. 
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The 1933 Constitution, proclaimed by the Estado Novo, dictatorial and repressive, 

even though it defined the courts as organs of sovereignty 

(article 71), did not guarantee judicial independence 

that is enshrined in the current Constitution. 

António de Oliveira Salazar, 

Head of the Council of Ministers and main head and ideologue of the 

regime, restricted power; policy continued by 

Marcelo Caetano, 

who succeeded him in 1968, assigning only a 

judicial “function” to the courts. 
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Estado Novo - Repression of Human Rights 

The Estado Novo developed political, police and judicial mechanisms to 

control the population and repress individual rights and freedoms. 

Article 8(20) of the Portuguese Constitution of 1933 established that 

"special laws shall regulate the exercise of freedom of thought". 

The Censorship Commissions, created by Decree 22469, of 11 April, 1933, 

constituted one of the instruments of repression of freedom of thought, 

expression and press. Texts in newspapers, magazines and other publications 

were thus cut by the “blue pencil” of censorship. 

Forbidden books were also listed. 

In 1933, the National Propaganda Secretariat was established (by Decree-Law No. 

23054, of 25 September) to exalt the Estado Novo. 

In 1936, the National Portuguese Youth Organization was founded, 

by Decree-Law No. 26 611, of 19 May, aimed at creating in all children and young 

people, from 7 to 25 years old, a spirit of discipline, subordination and the cult of 

military duty. 
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Access to magistracy careers 

During the Estado Novo there was a cross between the magistracies, and the 

Public Prosecutor's Office was vestibular in relation to the Judiciary. Careers 

began with the Public Prosecutor's Office, with the delegates subsequently being 

mandatory candidates for the judiciary and ascending to it through a contest. 

The senior staff of the Public Prosecutor's Office were, however, recruited among 

judges of law or among professors of the Faculty of Law. 

Access to the magistracies was by direct competition 

for the exercise of the functions, intended for 

Portuguese male citizens, 

aged not less than 21 nor more than 35, 

and after having complied with the legal precepts on military recruitment. 

In addition, they had to swear to be faithful to the ideology of 
the state. 

The candidates took theoretical and practical exams in civil and criminal matters. 

Effectively, judicial training was operated by praxis. 

The Judicial Statute then in force was approved by 

Decree-Law No. 33547, of 23 February 1944. 

Title IV regulated the recruitment of judicial magistrates and 

prosecutors. 
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Decree-Law No. 33547, of 23 February 1944 
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In the exams for delegates of the Federal Prosecutor's Office, in addition to 

meeting the requirements listed above, candidates should also have completed a 

Law degree in any Portuguese college and practiced any of the following 

positionsfor at least six months with good and effective service: interim delegate, 

municipal judge, subdelegate of the Federal Prosecutor's Office or deputy 

subdelegate and have the practice of dactyloscopy before the institutes of 

criminology or equivalent service. 

The contestants for judge of law were mandatorily called Delegates of 

the Federal Prosecutor. 

Voluntary competitors were also admitted if they had a degree in Law with 

a final university grade of Good with distinction, provided that they had a 

minimum of seven years of good and effective service as a Delegate of the 

Attorney General, an inspector of the Judicial Police, a lawyer or a municipal 

judge. 

72



After the Revolution on 25 April 1974, 

and until the creation of CEJ, 

access continued to depend on an exam-based contest, but 

applicants would have to go through a guided internship. 

Interns would be chosen by a jury. 

Decree-Law No. 714/75, of 20 December, establishes that admission to the 

judiciary be completed through an internship with a duration of one year, split 

between initial training and complementary training. The initial training of the 

internship was guided by the judges and delegates of the Federal Prosecutor who 

held the judgments where the interns worked. The complementary training of the 

internship was guided by an Internship Advisory Group (GOE). 

73



Decree-Law No. 714/75, of 20 December 
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The role of women in the Estado Novo 

Women were treated as an inferior to men. 

Women ruled the house, and men ruled the world. 

Men commanded, women obeyed. 

Mother, wife and housewife. 

Female roles were valued and encouraged in the Estado Novo. 

The regime manufactured the ideal woman, away from the public space, without 

access to certain professions and with very limited rights. 
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The role of women in the Estado Novo 

Article 5 of the 1933 Constitution, established the principle of equality between 

citizens before the Law, but with some exceptions, since 

"save for, as regards women, the differences resulting from nature 

and the good of the family". 

Thus, women were relegated to a secondary level in the 

family and in society in general. 

Although the Salazar regime elected, as early as 1934, 

the first three deputies to the National Assembly, 

female voting was only allowed in restricted circumstances and 

women were very dependent on their husbands, not being able to touch their 

property, subject to limitations even in their mobility, and divorce was 

prohibited by the 1939 Code of Civil Procedure. 

As assistance and education are the two public fields of action that the 

Estado Novo reserved for women, many women 

could not marry whomever they wanted - or even could not marry, as 

was the case with nurses, insofar as  

article 60 of Decree-Law No. 28 794, of 1 July 1938, established the 

prohibition of the practice of the nursing profession in civil hospitals by 

married women. 
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The role of women in the Estado Novo 

In turn, primary teachers had to request authorization from the Ministry 

of National Education to marry, and such authorization had to be 

published by the Government, and 

they could only marry men who had salaries higher than their own (Article 9 

of Decree-Law No. 27 279, of 24 November 1936). 

Other professions had similar limitations, such as the telephone operators of 

the National Broadcasting Company or the Post Office, Telegraphs and 

Telephones, and TAP's hostesses. 

The Estado Novo sought to make it difficult for women to 

achieve independence or autonomy. 

Convinced that working women could stand up to state 

policies, 

women were forbidden access to diplomatic, military or 

police careers, as well as the judiciary. 

The Estado Novo encouraged women to stay 

outside the labor market, dedicating themselves to 

motherhood, with the function of promoting the well-being of 

the family. 

Only in 1967 was 

equality between men and women at work proclaimed, 

and that wives does not need their husbands authorization to carry out 

public activities. 
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in secondary and higher education courses, and the consequent advent of 

graduates to the exercise of the liberal professions” -, 

but also for legitimizing and regulating professional activities that some 

Portuguese women were already risking to carry out. 

And in Justice 

Decree No. 4676, of 19 July 1918, allowed Portuguese women to perform 

various public functions, 

women are now allowed to exercise, "when provided 

with a law graduation letter", 

"the profession of lawyer, notary assistant and conservator assistant" (art. 

1) and the "performance of functions of postal and civil registry office assistants,

being able to perform the role of provisional civil registry officers, (...) amanuenses 

and officers of the Secretaries of State and more public offices, or administrative 

bodies" (art. 2). The "ability to serve as witnesses in acts of marital status, and in 

notarial acts when exercising liberal professions" was also recognised (art. 3). 

This decree ended up not only opening a new world of professional 

possibilities to women who, in increasing numbers, attended higher 

education courses, but, in fact, the diploma itself recognizes 

- “it is already master to recognize the fact of the frequency of women 
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And in Justice  
The Judicial Statute (Decree-Law No. 44278, of 14 April 1962) did not allow the 

entry of women with a degree in Law into a judicial career 

including positions of the Public Prosecutor's Office, see article 365(a) "Be 

a Portuguese male citizen, 

aged not less than 21 nor more than 35, 

With the amendment introduced by Decree-Law No. 281/71, of 24 June to articles 

180 and 183 of the Judicial Statute, women were allowed to perform the position of 

agent of the Public Prosecutor's Office in municipal courts and as a substitute for 

the Public Prosecutor's Office in district courts. 

However, women were still forbidden access to the judiciary, despite the 

parliamentary intervention of Congressman Francisco de Sá Carneiro in the 

National Assembly during the discussion 

on Bill No. 17/X on Judicial Organization: 

"But access to a judicial career excludes female citizens, unfounded, unjust and 

anachronistic discrimination, outcropping of the ingrained Marialvist myth of 

women confined to the home – Judicial Statute, article 365". 

It took until 25 of April 1974 for the Minister of Justice of the Provisional 

Government, Francisco Salgado Zenha, to promulgate 

Decree-Law No. 251/74, of 12 June, 

which provided access for Portuguese female citizens to judicial or 

prosecutorial positions and to the staff of judicial officials, finally starting, as the 

preamble itself 

makes reference to the reparation of a historical injustice. 79



Opening up legal careers to women 

By Decree-Law 251/74, of 12 June, women 

were given access to the careers of 

Judicial Magistracy and the Public Prosecutor's 

Office and the staff of judicial officials 
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The 1976 Constitution enshrined 

the independence of the Courts and the separation between the judiciary 

and the magistracy of the Public Prosecutor's Office. 

|||UNTRANSLATED_CONTENT_START|||O Centro de Estudos 
Judiciários,|||UNTRANSLATED_CONTENT_END||| 

created by Decree-Law No. 374-A/79, of 10 September, was born from the need to 

provide specialized and continuous training for magistrates 

for the performance of their duties. 

The respective training courses for judicial courts began in 

1980. 

In 2003, the opening of the courses  

for administrative and tax courts took place. 

Currently, the training includes 

two training cycles and one internship. 
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In August 1974 

the first woman entered the magistracy, 

by order of the then Minister of Justice, Francisco Salgado Zenha: 

Maria Cândida Guimarães Pinto de Almeida 

was appointed delegate of the Attorney General and placed in 

the District of Grândola. 

She was Director of Internships for the Judiciary of the Public 

Prosecutor's Office, at the Center for Judicial Studies. 

She retired in 2018, 

from her role as Deputy Attorney General to perform functions in the SCA. 
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Maria Ruth Pereira Garcez (1934-2006) 

was the first Judge and the first woman to be 

appointed Judge, in 1995. 

In 2004 she retired. 

In the same year, she published the book Eu Juiz Me Confesso and was 

awarded the Order of Merit, 

from the President of the Republic, Jorge Sampaio. 
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Maria Laura de Carvalho Santana Maia Tomaz Leonardo 

She was the Attorney General's Delegate in 1974. 

Trainee judge in the District of Lisbon between 1978-1979. 

She then became a Judge. 

She worked as a lecturer at the Center for Judicial Studies. 

Judge of the Court of Appeal of Évora. 

On 20 May 2004, Maria Laura Santana Maia became the first 

Judge Counselor of the Supreme Court of Justice. 

She retired on 8 October 2007. 
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Auditors and Auditors of Justice (Judicial Courts), 

by normal course of training of magistrates (no.) 
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Auditors and Auditors of Justice (Judicial Courts), by 

normal course of training of magistrates (%) 
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Auditors and Judicial Auditors, by training course of 

Judges for the Administrative and Tax Courts (%) 
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Auditors and Auditors of Justice, by training course of 

Judges for the Administrative and Tax Courts (no.) 
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It was forbidden... 

...To read certain books 

... For a woman to walk into a church with her head 
uncovered 

...To use a miniskirt in high school 

...To drink Coke 

...For a married woman to travel abroad 

...To wear a bikini 

...Divorce: 

...To play cards on trains 

...To use a lighter 

...To kiss in public 

...To buy, sell and listen to certain records 

...To marry a teacher 

...To watch certain movies 

...To cycle without a license 

...To shake off dust 

...For a woman to walk down the street alone at night 

...To gather in groups of more than 3 people 
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To pursue the CEJ international 

vocation and to cooperate with 

PLOP 

It is the mission of the Center for Judicial Studies 

to promote cooperation in training aimed at magistrates or candidates for the 

judiciary of foreign countries, with a particular focus on 

Portuguese-speaking countries (PLOP) 

Since 1981, more than 1000 magistrates and candidates for magistrates of 

Angola, Cape Verde, Guinea-Bissau, Mozambique, 

Sao Tome and Principe and Timor-Leste 

have received training at CEJ, either by integrating the normal courses for 

the judicial courts, or through special courses given in the light of the 

internal law of each of the countries. 
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